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PROJETO DE LEI
31/10/2023

Declara de utilidade pública o Centro
União Beneficente dos Moradores do
Bairro da Granja Portugal

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública o Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro da
Granja Portugal, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, inscrita
como filial em Fortaleza sob o número de CNPJ 23.563.182/0001-04.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 2023.

 

              Renato Roseno                            

          Deputado Estadual         
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                                                            JUSTIFICATIVA

 

               O Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro da Granja Portugal (CUBMGP) é uma
instituição filantrópica sem fins lucrativos constituída em 27 de novembro de 1987. Sua utilidade pública
já restou inclusive reconhecida pelo município de Fortaleza.

             Atuando na comunidade do bairro Granja Portugal, e áreas adjacentes, esta instituição busca
atender a população em situação de vulnerabilidade social. Assim, o CUBMGP, oferece aos sócios
qualificação e capacitação profissional, executa e promove torneios esportivos, recreação e lazer,
promove a arte e a cultura, oferece prevenção básica de saúde com palestras e oficinas, além da
distribuição de alimentos.

       Desta feita, peço o auxílio dos pares para a aprovação do presente projeto de lei, a fim de que o
Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro da Granja Portugal (CUBMGP) seja declarado de
utilidade pública. 

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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F=5FF<6<;;�<��RSTSUVUWX�VXXYZSVRSTVX�afY�WXgWZS]SZVUVX�VaRŴSŶhWaRW
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Ofício n. 4961/2023

Ao Gabinete do Deputado Estadual.

ATT: Dr. Renato Roseno

Por meio deste ofício, o Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro de Granja
Portugal (CUBMGP), uma instituição filantrópica sem fins lucrativos devidamente
registrada e representativa da comunidade do bairro Granja Portugal e áreas
adjacentes, solicita respeitosamente sua colaboração na elaboração de um projeto de
Lei que conceda o status de Utilidade Pública Estadual ao CUBMGP e à Associação
Beneficente dos Moradores do Loteamento Taquara, ambas localizadas no estado do
Ceará, nas cidades de Fortaleza e Caucaia. O CUBMGP atua incansavelmente em
prol de comunidades em situação de vulnerabilidade social, fornecendo apoio e ações
que fazem a diferença na vida das pessoas. Acreditamos firmemente em um futuro
melhor para nossa juventude e em uma nação mais forte, beneficiando aqueles que
contribuíram para o crescimento de nossa sociedade.

Reforçamos que o CUBMGP é uma entidade filantrópica de natureza privada,
legalmente constituída desde 27/11/1987, e já possui o reconhecimento de utilidade
pública municipal conforme a Lei 6928, de 12 de julho de 1991. Esta solicitação é de
extrema importância para nossa instituição e a comunidade a que servimos.
Expressamos desde já nossa profunda gratidão por sua atenção e apoio. Estamos à
disposição para fornecer qualquer informação adicional ou documentação que se faça
necessária para dar prosseguimento a esse pedido.

Agradecemos antecipadamente pelo seu compromisso em fazer a diferença em nossa
comunidade.

Atenciosamente,

vinicius Maia do Nascimento
Presidente

Rua Teodoro de Castro 1760 Granja Portugal - CNPJ 23.563.182/0001-04
Instagram: @associacaocubmgp / Facebook: CUBMGPgp

Fone / Whatsapp: 85 987423860
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TABELA 2– ANEXO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES ANO 2022

NOME DO SERVIÇO, PROGRAMA, PROJETO E BENEFÍCIO SOCIOASSISTENCIAL:
Projeto: Projeto Fortalecimentos de vínculos Familiares; com esporte, profissionalização e lazer.

OBJETIVO (S):
Crianças/Jovens Adolescentes: Que Crianças/Jovens e Adolescentes tenham acesso ao esporte e ao lazer, cresçam saudáveis e tornem-se portadores de princípios e
valores que formam verdadeiros cidadãos e, por fim, sejam atores de uma sociedade melhor, promover saúde, bem estar às crianças. Fortalecendo vínculos, tirando elas
da ociosidade, promovendo esportes de capoeira e jiu jitsu.
Mulheres/Idosos: Contribuir para a promoção a cidadania para a melhoria das mulheres, Idosos e suas famílias, resgatando sua autoestima, fortalecendo vínculos
familiar com palestras, oficinas de políticas de direitos; favorecer a troca de experiências que permitam construções de alternativas eficientes, eficazes e efetivas, para
redução de problemas do cotidiano gerados. Cidadania para mulheres,Idosos e seus familiares.

PÚBLICO-ALVO: Mulheres, Jovens Adolescentes, crianças e idosos.

ABRANGÊNCIA TERRITORIAL: Bairro Granja Portugal , território do Grande Bom jardim, localizado na regional V

RECURSOS HUMANOS ENVOLVIDOS:
Recursos : Educadores: Nível Médio
Sem vínculo empregatício
Recursos : Educadores Físico Voluntário
Sem vínculo empregatício
Recursos: Educadoras Sociais: nível Superior /Professora sem vínculos empregatícios.

RECURSOS FINANCEIROS QUE FORAM UTILIZADOS:
Para todos os Projetos desenvolvidos na Instituição voltados à crianças , jovens, adolescentes, mulheres e idosos. Não conseguimos apoio financeiro
Atividades realizadas com parcerias de voluntários e instituições que facilitaram as oficinas do projeto.

ATIVIDADES REALIZADAS: -
- Apresentação do projeto
- Apresentação aos sócios e comunidade
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TABELA 2– ANEXO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES ANO 2022

- Cadastro dos interessados.
- Início das atividades
- Treinos
- Palestras quinzenais com temas diversificados
- Monitoramentos
- Acompanhamento dos jovens, crianças, mulheres e idosos.

Dias atendimentos: Segunda - Feira a Sexta –feira
Horários: 08:00 às 18hs

METAS PROGRAMADAS: 50 Mulheres
50 Crianças
50 Jovens /Adolescentes
50 Idosos

METAS EXECUTADAS: 50 Mulheres
50 Crianças
50 Jovens / Adolescentes
50 Idosos

FORMA DE PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS:
Reuniões com diretoria da entidade
Frequências
Reuniões com famílias para acompanhar seu desempenho
Fotos
Reuniões com educadores(as);
Reuniões com a equipe para avaliação

RESULTADOS ALCANÇADOS:
A entidade não teve recurso e não alcançou resultados

DIFICULDADES ENCONTRADAS:
Projetos que enviamos não aprovados
COVID 19
Falta de recursos para uma melhor execução das ações planejadas
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TABELA 2– ANEXO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES ANO 2022

Falta de parcerias
Falta de Recursos

PROPOSTA PARA SUPERAÇÃO DAS DIFICULDADES:
Capacitação dos seus profissionais da entidade em busca de projetos sociais
Capta Recursos
Busca mais parceiros

OBS.: A ENTIDADE DEVE APRESENTAR UMA TABELA ESPECÍFICA PARA CADA SERVIÇO, PROGRAMA, PROJETO OU
BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAL A SER EXECUTADO.

Fortaleza, 01 de Janeiro de 2023.

Vinicius Maia do Nascimento
Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro Granja Portugal

Presidente do CUBMGP
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PLANO DE AÇÃO ANO 2023

01. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE
Nome da Entidade: CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO
GRANJA PORTUGAL - CUBMGP
CNPJ da Entidade: 23.563.182/0001-04
Endereço da Entidade: Rua Teodoro de Castro 1760, Granja Portugal

Telefone(s): 85. 9.987423860 Telefone(s): 85. 98742-3860

Ponto de Referência: Casa da Pizza
E-mail(s):
uniao.moradoresdagranjaportugal@gmail.com

Home page: -
https://centrouniaobeneficente.webnode.com.br/

Responsável pela Entidade: Vinicius Maia do Nascimento

02. HISTÓRICO DA ENTIDADE
Breve histórico da entidade/organização: natureza jurídica, fundação, missão, principais serviços
prestados e modalidade de atendimento que a entidade/organização desenvolve, conforme a Política
Nacional de Assistência Social/SUAS).

O CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO GRANJA
PORTUGAL – CUBMGP, foi fundado em 27 de novembro de 1987, é uma entidade civil
sem fins lucrativos, não econômicos, no bairro Granja Portugal.

Com foco em apoiar e Desenvolver Ações para Defesa e garantia de direitos, Elevação e
Manutenção de Qualidade de Vida do Ser Humano e do Meio Ambiente através das
Atividades de Educação Profissional, Especial e Ambiental.
03. FINALIDADES ESTATUTÁRIAS:
Descrever a finalidade da entidade/organização, conforme o Estatuto Social.

O CUBMGP, Tem por finalidade:
I – Criação de outras associações em outras regiões do país, inclusive através da

mobilização de entidades governamentais e organizações não governamentais, nacionais e
internacionais , podendo firmar convênios para obtenção de recursos;

II – Execução de programas de capacitação, qualidade profissional do trabalhador e
inclusão de pessoa portadora deficiência no mercado de trabalho através da educação, da
educação infantil , do resgate de conhecimento tradicionais , do artesanato , do saber
científico, da democratização e acesso tecnologia da informação ;

III - Promoção de geração de trabalho e renda comunitários, através do ensino de
práticas produtivas cooperativas e associativas de valor cultural e / ou econômico;

IV – Fomento de ações de contribuam para manter viva a memória cultural popular
relacionada ao uso, costumes e tradições da diversidade cultural brasileira, promoção de
arte e cultura, defesa e conservação do património histórico ou artístico;

V – Promoção de intercâmbio com entidades científica de ensino e de
desenvolvimento social, nacionais e internacionais , bem como o desenvolvimento de
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estudos e pesquisas , desenvolvimento de tecnologia alternativas , produção e divulgação
de informações e conhecimentos técnicos e científicos.
04. OBJETIVOS:
Descrever o objetivo geral da entidade/organização e/ou do projeto/ação, levando em
consideração os resultados junto ao público-alvo que pretende alcançar. Deve-se iniciar a
frase utilizando verbos no infinitivo, por exemplo: “capacitar”, “promover”, “investir”,
“realizar”, “oferecer” etc.

– Promover a assistência social às minorias e excluídos, por meio de elaboração e
execução de projeto e ações que contemplem o fortalecimento de vínculos comunitários e
familiares, a participação popular, o protagonismo da pessoa idosa e desenvolvimento de
potencialidades entre os jovens.

- Promover gratuitamente o atendimento a crianças, adolescentes e jovens, idosos e
homens e mulheres da comunidade e adjacência, visando à construção dos laços
familiares e sociais, promovendo ações que promovam a dignidade e o resgate da
autoestima das pessoas.
05. ORIGEM DOS RECURSOS:
Citar todos os recursos disponíveis pela entidade/organização para a execução do projeto/ação, como:
doações, convênios, contribuições de sócios, parcerias etc.

Projeto ANO 2023.

Projeto: Capacitação de Mulheres, ao mercado de Trabalho
RECURSO: 12.000,00
– Educador: Nível Superior / Professora
(Sem vínculo empregatício)
– Mobilizadora: Nível Médio ( Cadastro dos Alunos(as), articular com comunidade ).
(Sem vínculo empregatício)
Edital Chamada Pública Iniciativas de Desenvolvimento Comunitário do Grande Bom Jardim
Projeto ; Segurança Alimentar e Nutricional da CUBMGP
– Educador: Nível Superior / Professor de Boas Práticas
(Sem vínculo empregatício)
– Educador: Nível Superior / 1 - Cozinheira / 1 - Ajudante
(Sem vínculo empregatício)
Edital Previsto para 2023 - Chamada publica pela SDHDS
Articulações com o Equipamento Centro de Referência e Assistência Social - CRAS – Granja
Portugal ;
- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 14 anos e
11 meses.
- Famílias para acompanhamento do cadastro dos programas sociais do governo federal e seus
direitos assistidos.
Articulações com o Equipamento Areninha da Teodoro de Castro – Granja Portugal ; encaminhar os
jovens e adolescentes assistidos pela CUBMGP, para Modalidades Esportivas

06. INFRAESTRUTURA:
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Descrever as instalações físicas e equipamentos da entidade/organização.

● 01 Salão Amplo
● 01 Secretaria
● 01 Cozinha
● 02 Sala de Aula
● 01 Despesa com Ventilação
● 02 Banheiros

07. IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS, E BENEFÍCIOS
SOCIOASSISTENCIAIS
CONFORME TABELA 1, ANEXA.

Fortaleza, 26 de Outubro 2023.

Vinicius Maia do Nascimento
Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro Granja Portugal

Presidente do CUBMGP
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA

  Data da criação:  01/11/2023 10:21:48  Data da assinatura:  06/11/2023 21:39:53

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/11/2023

LIDO NA 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 1 DE NOVEMBRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Data da criação:  08/11/2023 09:55:11  Data da assinatura:  08/11/2023 09:56:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
08/11/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 1099/2023 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  09/11/2023 09:24:15  Data da assinatura:  09/11/2023 09:26:03

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
09/11/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PL 1099-23

  Autor:  100000 - SAMUEL DE FREITAS XEREZ

  Usuário assinador:  100000 - SAMUEL DE FREITAS XEREZ

  Data da criação:  20/03/2024 18:28:15  Data da assinatura:  20/03/2024 18:32:08

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
20/03/2024

PROJETO DE LEI Nº 1099/2023

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS
MORADORES DO BAIRRO DA GRANJA PORTUGAL 

 

PARECER

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria, nos termos do art. 36, inc. XII, da Resolução nº
698/2019, o Projeto de Lei cujo número, autoria e matéria constam em epígrafe.

 

DA PROPOSIÇÃO E DA JUSTIFICATIVA

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública o Centro União Beneficente dos Moradores
do Bairro da Granja Portugal, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de
caráter filantrópico, inscrita como filial em Fortaleza sob o número de CNPJ
23.563.182/0001-04.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

ASPECTOS LEGAIS

Importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é pertinente a
organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; Nas Constituições
Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição
Federal.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

É de suma importância observar, em primeiro momento, que a iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual
encontra-se prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual, desde que seja observada a iniciativa
reservada de outras autoridades:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais.

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 – D.O. 22/12
respectivamente, abaixo:/22),

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23),
assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal.
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Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).

Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente
as elencadas no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há
nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na Constituição do
Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada.

Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual,
devendo a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva
proposição legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado

;ao Projeto)

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto);

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto  e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será(Anexado ao Projeto)
incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público );(Anexado ao Projeto

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas no período 
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 ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se(Anexado ao Projeto),
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do
Poder Público recebidos no período;

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas (Anexado ao Projeto);

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original );(Anexado ao Projeto

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada;

§ 3.º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria da Segurança
Pública e Defesa Social – SSPDS, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor
de Justiça, ou por um pároco, ou por um pastor evangélico ou por outros líderes
religiosos. (Anexado ao Projeto).

 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública ao Centro União Beneficente dos Moradores
do Bairro da Granja Portugal.

 

DA CONCLUSÃO

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames constitucionais
e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995, somos
pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
21/03/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA
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PROJETO DE LEI Nº 1099/2023

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO UNIÃO
BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO DA GRANJA PORTUGAL

 

I-RELATÓRIO

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei nº 1099/2023, de autoria do deputado Renato Roseno que 
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS
MORADORES DO BAIRRO DA GRANJA PORTUGAL”.

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica declarada de utilidade pública o Centro União Beneficente dos Moradores do
Bairro da Granja Portugal, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de
caráter filantrópico, inscrita como filial em Fortaleza sob o número de CNPJ
23.563.182/0001-04.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às , que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que afls. 37 à 41
mesma, encontra-se em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais, bem como, de acordo com o
que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no . Antes da deliberação do Plenário, ou quandoart. 101
este for dispensado, as proposições, exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a
que a matéria estiver afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
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I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras comissões;

É o relatório, passo a opinar.

 

II – ANÁLISE

Referido Projeto que declara de Utilidade Pública o Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro
da Granja Portugal, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, inscrita
como filial em Fortaleza sob o número de CNPJ 23.563.182/0001-04.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
emitiu parecer favorável, alegando que o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na
Constituição Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que
regulamenta a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis, associações com
atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais;
fundações constituídas no Estado do Ceará.

Nesse contexto, temos que, para a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública, faz-se necessário
que a entidade:  possua   permaneça em   (1) personalidade jurídica própria; (2) efetivo e contínuo

 durante um ano imediatamente anterior, funcionamento, com atestado fornecido por autoridade
  constitua prova por meio de  que os cargos de diretoria e conselho fiscal, nãocompetente; (3) Estatuto,

são remunerados e que não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretexto e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado
aode outro congênere ou ao Poder Público;  torne públicos, em local habitual, de fácil acesso ao(4)
conhecimento da comunidade representada, os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem

 no ano anterior à formulação do pedido acompanhados do demonstrativo daprestado à coletividade,
receita e da despesa realizadas no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos
no período; e, por fim,  seja (5) composta por dirigentes e conselheiros fiscais portadores de ilibada

 atestadas pela Secretaria de Segurança Pública – SSP, porconduta e idoneidade moral comprovadas,
um Juiz de Direito, por um Promotor de Justiça, ou por um Pároco.

Diante disso, da análise da documentação acostada, constatamos que a presente propositura se encontra
em conformidade com os preceitos da referida lei (Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de 1995), atendendo
a entidade em questão aos critérios para a concessão de reconhecimento de Utilidade Pública.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta.

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 1.099/2023, de autoria doFAVORÁVEL
deputado Renato Roseno, haja vista a importância da matéria apresentada.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E CINCO

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO
UNIÃO BENEFICENTE DOS MORADORES DO
BAIRRO DE GRANJA PORTUGAL.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica declarado de Utilidade Pública o Centro União Beneficente dos Moradores do
Bairro de Granja Portugal, pessoa jurídica de direito privado, sem fms lucrativos, de caráter
filantrópico, inscrito como filial em Fortaleza sob o n.° de CNPJ 23.563.182/0001-04.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

17abril de 2024.

c

t-~ ~‘

—%e~-
..~

~_ ~V~-’

DEI’. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SAINTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
(no exercício da Presidência)

DEI’. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEI’. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO

DEI’. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA

DEI’. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº18.771, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão e Renato Roseno coautoria Agenor Neto e Larissa Gaspar)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO PROFESSOR DOUTOR CUSTÓDIO LUÍS SILVA DE
ALMEIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Professor Doutor Custódio Luís Silva de Almeida, natural do Município de São Bernardo,

no Estado do Maranhão.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.772, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Simão Pedro)

INSTITUI O DIA DO PESCADOR ARTESANAL E DO AQUICULTOR.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Pescador Artesanal e do Aquicultor, no âmbito do Estado do Ceará, a ser comemorado anualmente no dia 1.º de setembro.
Art. 2.º A comemoração instituída passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 3.º O evento de que trata esta Lei tem por objetivo divulgar e contribuir para a valorização da pesca artesanal e da aquicultura.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.773, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Missias Dias, Leonardo Pinheiro e Larissa Gaspar)

DISPÕE SOBRE A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE CASOS DE INSEGURANÇA ALIMENTAR NO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Todos os estabelecimentos públicos de saúde do Estado do Ceará deverão notificar a Secretaria da Proteção Social do Estado – SPS sobre

os casos de indivíduos atendidos em decorrência de insegurança alimentar grave.
Art. 2.º As notificações integrarão um banco de dados mantido pela Secretaria da Proteção Social – SPS para o mapeamento e a identificação de

áreas e populações em situação de vulnerabilidade alimentar no Estado, fortalecendo as ações e estratégias do Programa Ceará Sem Fome e otimizando a
assistência a esses indivíduos.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.774, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Romeu Aldigueri coautoria Missias Dias)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS INFORMAREM AO
CONSUMIDOR SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ANÁLOGOS A PRODUTOS LÁCTEOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei tem por objetivo garantir que os consumidores sejam devidamente informados sobre a comercialização de produtos análogos a

produtos lácteos em supermercados e hipermercados.
Parágrafo único. Produtos análogos a produtos lácteos são alimentos que imitam as características e funções dos produtos lácteos tradicionais, mas

são feitos sem o uso de ingredientes derivados do leite animal.
Art. 2.º Os supermercados e hipermercados que comercializem produtos análogos a produtos lácteos deverão afixar placas ou informativos em local

visível ao público, informando sobre tal substituição.
§ 1.º O informativo deverá conter a seguinte mensagem: “Atenção: Este estabelecimento comercializa produtos análogos a produtos lácteos. Verifique

a embalagem antes da compra.”
§ 2.º A placa ou informativo deverá ter dimensões mínimas de 30 cm x 20 cm e letras em tamanho legível, garantindo a clara visualização e

compreensão por parte dos consumidores.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.775, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CENTRO UNIÃO BENEFICENTE DOS MORADORES DO BAIRRO
DE GRANJA PORTUGAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado de Utilidade Pública o Centro União Beneficente dos Moradores do Bairro de Granja Portugal, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, inscrito como filial em Fortaleza sob o n.º de CNPJ 23.563.182/0001-04.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.776, de 02 de maio de 2024.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO MARIA DO CARMO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarado de Utilidade Pública o Instituto Maria do Carmo, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica – CNPJ sob o n.º 44.619.857/0001-60, com foro no Município de Fortaleza, no Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 02 de maio de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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